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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL

Aviso

Por despacho de 2003.09.24, de Sua Excelência o
Presidente da Assembleia Legislativa Regional da Madeira:

Carmelita Pontes Lira, aposentada, renovado o contrato de
trabalho a termo certo pelo período de seis meses, para a
continuação do exercício de funções públicas como A u x i l i a r
Administrativo, com efeitos a partir de 17 de Outubro de 2003.

Assembleia Legislativa Regional da Madeira, aos 14 de
Outubro de 2003.

O SE C R E T Á R I O- GE R A L, José Manuel Soares Gomes
Oliveira

SECRETARIAREGIONALDO TURISMO E CULTURA

DIRECÇÃO REGIOANL DO TURISMO

Aviso

Por despacho do Secretário Regional do Turismo e
Cultura, de 2003-09-11:

- Licenciado GIL MIGUELFRANCO CAMACHO, Técnico
Superior de 2.ª. classe da carreira técnica superior do
quadro de pessoal da Direcção Regional de Turismo
- concedida a equiparação a bolseiro no País,  em
regime de dispensa parcial do exercício das suas
funções, durante um ano lectivo, com início em 13
de Setembro de 2003 e termo em Junho de 2004, a
fim de frequentar o Curso de Pós-Graduação/
/Mestrado em Gestão Estratégica e Desenvol-
vimento do Turismo, na Universidade da Madeira.

Funchal, 23 de Outubro de 2003.

O  DIRECTOR REGIONAL, em exercício, Maria  Luísa
Marote  Perestrelo

SECRETARIAREGIONALDO EQUIPAMENTO SOCIAL E
TRANSPORTES

Aviso

1 - Nos termos do art.º 28º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11
de Julho, torna-se público que, por despacho de
15/10/2003, do Secretário Regional do Equipamento
Social e Transportes, e na sequência do Despacho
Normativo n.º 2/2003, publicado no JORAM n.º 53, I
Série de 19 de Maio, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação
(distribuição) do presente aviso na II Série do Jornal
Oficial da RAM, concurso externo de ingresso, para
preenchimento de um lugar vago na categoria de técnico
superior de 2.ª classe, em regime de estágio, na área de
Engenharia Civil, existente no quadro da Direcção
Regional de Estradas, constante do Mapa III do Anexo I
ao Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2001/M, de 11
de Maio, rectificado pela Declaração de Rectificação n.º
13-U/2001, de 30 de Junho, e com as alterações
introduzidas pelo Decreto Regulamentar Regional n.º
18/2002/M, de 5 de Dezembro e pelo Decreto
Regulamentar Regional n.º 11-A/2003/M, de 31 de
Março e rectificado pela Declaração de Rectificação n.º
5-D/2003, de 30 de A b r i l .

2 - Lei aplicável - o presente concurso rege-se pelo
disposto nos Decretos-Lei n.ºs 265/88, de 28 de Julho,
adaptado à RAM pelo Decreto Legislativo Regional
n.ºs 4/89/M, de 15 de Fevereiro, Decreto Legislativo
Regional n.º 14/89/M, de 06 de Junho, Decreto-Lei n.º
353-A/89, de 16 de Outubro e Decreto-Lei n.º 427/89,
de 07 de Dezembro, adaptado à RAM pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 2/90/M, de 02 de Março, com
a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho,
Resolução do Conselho de Governo n.º 1014/98, de 6
de Agosto Decreto-Lei n.º 404/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.º 44/99, de 11 de
Junho e Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro,
adaptado à RAM pelo Decreto Legislativo Regional n.º
25/2001/M, de 24 de A g o s t o .

3 - Prazo de validade - O concurso é válido apenas para
a vaga anunciada, caducando com o respectivo
preenchimento.

4 - A remuneração do estagiário, para a categoria posta a
concurso será a correspondente ao escalão 1, índice
315 constante no Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro com a nova redacção dada pela Lei n.º
44/99, de 11 de Junho, com alteração introduzida pelo
art.º 41.º do Decreto-Lei n.º 54/2003 de 28 de Março,
sem prejuízo da faculdade de opção pelo vencimento
de origem, previsto no n.º 5 do art.º 24º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
sendo, o da categoria de técnico superior de 2.ª classe
o correspondente ao escalão 1, índice 400.

5 - Conteúdo funcional - consiste em conceber e
desenvolver projectos, elaborar pareceres e estudos e
prestar apoio técnico no âmbito da formação e na
especialidade de Engenharia Civil.

6 - Condições de candidatura - Poderão candidatar-se
todos os indivíduos, desde que, habilitados com a
licenciatura em Engenharia Civil, e que reunam os
seguintes requisitos:

6.1 - Gerais:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo

nos casos exceptuados por lei especial
ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou

profissionais legalmente exigidas
para o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou
de serviço cívico, quando obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de
funções públicas ou interdito para o
exercício das funções a que se
c a n d i d a t a m ;

f) Possuir a robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício
da função e tenham cumprido as leis
de vacinação obrigatória;

g) Os candidatos com deficiência terão
de apresentar declaração do grau de
incapacidade, tipo de deficiência,
assim como indicar as respectivas
capacidades de comunicação e
expressão.
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7 - O local de trabalho será no quadro da Direcção
Regional de Estradas - Secretaria Regional do
Equipamento Social e Transportes sito à Rua Dr.
Pestana Júnior, n.º 6 - Funchal, sendo as condições
de trabalho as genericamente em vigor para os
funcionários da Administração Pública.

8 - O estágio reger-se-á pelo disposto no art.º 5 do
Decreto Legislativo Regional n.º 4/89/M, de 15 de
Fevereiro, em conjugação com o disposto no art.º 24º
do Decreto Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, e pelo Regulamento de estágio
estipulado no Despacho Normativo n.º 7/91, de 10
de Abril, publicado no Jornal Oficial n.º 53, I Série,
de 29 de Abril de 1991.

9 - Serão utilizados, como métodos de selecção, a
entrevista profissional de selecção e a prova teórica
de conhecimentos gerais escrita, sem caracter
eliminatório com duração de 1 hora, cujo programa
se encontra definido no ponto I do anexo ao
Despacho n.º 269-A/2000, do Secretario Regional do
Plano e da Coordenação publicado no JORAM n.º
217, de 13 de Novembro de 2000, com a excepção
da parte de conhecimentos de português e de
aritmética ou matemática.
- Em cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo

20.º do Decreto-Lei n.º 204/98, indica-se a
seguinte legislação necessária para a preparação
da prova de conhecimentos gerais:
Acesso à função pública:
- Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho

e Circular n.º 6 DRAPL/98 - Regime
Geral de recrutamento e selecção de
pessoal para a Administração Pública.

Formas de constituição, extinção e
modificação da relação jurídica de emprego
na Administração Pública, Instrumentos de
mobilidade dos funcionários e agentes e
regime de acumulação legalmente permitido:
- Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de

Dezembro, Decreto Regulamentar
Regional n.º 2/90-M, de 2 de Março,
Decretos-Lei n.ºs 407/91, 175/95,
230/94, respectivamente de 17 de
Outubro, 21 de Julho, 14 de
Setembro e Decreto Legislativo
Regional n.º 9/92-M de 21 de Abril,
Decreto Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho - Regime de Constituição e
Extinção da Relação Jurídica de
Emprego na Administração Pública;

Regime jurídico dos horários de trabalho na
Administração Pública:
- Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de

Agosto e Declaração Rectificação
n.º13-E/98.

Estrutura das Carreiras da função pública e
Estatuto Remuneratório do funcionalismo
público:
- Decreto-Lei n.º 248/85, de 15 de

Julho, adaptado à Região pelo
Decreto Legislativo Regional n.º
4/86-M, de 3 de Abril, Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, Decreto-
Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro
e Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de

Dezembro, com a nova redacção dada
pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho e
com alteração introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 141/2001 de 24 de
Abril - Estabelecem regras sobre o
regime geral de estruturação de
carreiras, princípios gerais em matéria
de emprego público e remunerações na
Administração Pública.

Regime do direito a férias, faltas e licenças
dos funcionários e agentes:
- Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de

Março, com a alteração introduzida
pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto,
Decreto-Lei n.º 157/2001, de 11 de
Maio e Decreto-Lei n.º 70/2000, de
4 de Maio - Regime de Férias, Faltas
e Licenças na A d m i n i s t r a ç ã o
Pública.

Regime do exercício de funções pública:
Incompatibilidade
- Decreto-Lei n.º 196/93, de 27 de Maio,

Lei n.º 64/93, de 26 de A g o s t o ,
Decreto-Lei n.º 413/93, de 23 de
Dezembro, Lei n.º 28/95, de 18 de
Agosto, Lei n.º 12/96, de 18 de Abril. -
Regime de Incompatibilidades;

Deveres gerais dos funcionários e agentes,
responsabilidade disciplinar, designadamente
os pressupostos, limites e exclusão. e tipologia
das infracções e penas disciplinares:
- Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de

Janeiro - Estatuto disciplinar dos
funcionários e agentes da
Administração Pública, Central,
Regional e Local.

Deontologia do serviço público e a protecção
dos direitos e interesses dos cidadãos.
- Resolução do Conselho de Ministros

n.º 47/97, de 27 de Fevereiro, Diário
da República n.º 69, de 22 de Março
e Carta Ética e PARTE I do Capítulo II
art.º 4.º do Decreto-Lei n.º 442/91,
de 15 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º
6/96, de 31 de Janeiro - Código do
Procedimento Administrativo.

9.1 - A entrevista profissional de selecção, visa
avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

9.2 - A classificação final resultará da média
aritmética simples das classificações obtidas
pelos métodos de selecção referidos.

9.3 - A classificação final e ordenação final dos
candidatos obedecerá à escala de 0 a 20
valores, devendo os critérios de apreciação e
ponderação, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constar das actas de
reuniões do júri, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 - As candidaturas deverão ser formalizadas através de
requerimento em folha de papel normalizado de
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formato A4, dirigido ao Secretário Regional do
Equipamento Social e Transportes, datado e assinado
ou pelo preenchimento de “Requerimento a
Concurso” a fornecer na recepção do edifício da
Secretaria Regional do Equipamento Social e
Transportes (SRES), sito a Rua Dr. Pestana Júnior,
n.º 6 - 9064 - 506, Funchal, onde serão mencionados
os seguintes elementos:
a) Identificação do candidato (Nome,

nacionalidade, número e data do bilhete de
identidade, número fiscal de contribuinte,
residência e número de telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (Especializações,

estágios, seminários, acções de formação, etc.);
d) Experiência profissional, com menção expressa

da natureza das funções desempenhadas e se é
funcionário ou agente, indicação da categoria e
respectivo serviço, natureza do vínculo e
antiguidade na actual categoria, carreira e na
função pública;

e) É dispensada a apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos que obedecem
as alíneas a) b) d) e) f) e g) no ponto 6.1 deste
aviso, desde que os candidatos declarem no
requerimento da candidatura em alíneas
separadas, ou no modelo tipo, e sob
compromisso de honra, a situação em que se
encontra relativamente a cada um dos
requisitos;

f) Quaisquer outros elementos que os
candidatos entendam dever apresentar por
serem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

10.1 - O júri pode exigir aos candidatos a
apresentação de documentos comprovativos
de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

11 - Os requerimentos de formalização das candidaturas
devem ser entregues na Secretaria Regional do
Equipamento Social e Transportes, no Núcleo de
Expediente e Arquivo, sito à Rua Dr. Pestana Júnior n.º
6, 5.º andar, 9064 - 506, Funchal, mediante recibo, ou
enviados pelo correio sob registo, com aviso de
recepção, dentro do prazo de abertura do concurso.

12 - A não apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos de admissão exigíveis, nos termos do
n.º 7 do art.º 31.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho, e constantes do aviso de abertura determina a
exclusão do concurso.

13 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

14 - Em caso de igualdade de classificação, observar-se-á
o disposto nos n.os 2 e 3 do art.º 37.º do Decreto Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho. Os candidatos com
deficiência com um grau de incapacidade igual ou
superior a 60% têm preferência em igualdade de
classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra
preferência legal, nos termos do n.º3 do art.º 3.º do
Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, adaptado
à RAM pelo Decreto Legislativo Regional n.º
25/2001/M, de 24 de Agosto.

15 - O estágio será feito em regime de comissão de
serviço extraordinária ou de contrato administrativo
de provimento, consoante o estagiário seja ou não
funcionário.

16 - Foi nomeado o seguinte Júri para o respectivo
concurso e estágio:

Presidente: 
- Luís Filipe Gomes Ferreira, Director

Regional.

Vogais efectivos: 
- Jorge Manuel Ferrão Agrela, Director de

Serviços de Conservação (substitui o
Presidente nas faltas e impedimentos).

- Odília Vieira de Sousa Gouveia, Chefe de
Núcleo Administrativo (equiparado a Chefe
de Divisão).

Vogais suplentes: 
- Vítor Cunha Gonçalves, Chefe de Divisão de

Fiscalização.
- António Gil Fraga Gomes Ferreira, Chefe de

Divisão de Projectos.

17 - A relação dos candidatos, bem como a lista de
classificação final do concurso serão afixadas no
prazo legal estabelecido, no átrio da Secretaria
Regional do Equipamento Social e Transportes, sito
à Rua Dr. Pestana Júnior n.º 6, 9064 -506 Funchal.

Secretaria Regional do Equipamento Social e
Transportes, 24 de Outubro de 2003.

O CHEFE DO GABINETE, João Ricardo Luís dos Reis

Aviso

1 - Nos termos do art.º 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
de 15/10/2003, do Secretário Regional do
Equipamento Social e Transportes, e na sequência do
Despacho Normativo n.º 2/2003, publicado no
JORAM n.º 53, I Série de 19 de Maio, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação (distribuição) do presente aviso na II
Série do Jornal Oficial da RAM, concurso externo de
ingresso, para preenchimento de dois lugares vagos
na categoria de técnico superior de 2.ª classe, em
regime de estágio, na área de Engenharia Civil,
existentes no quadro da Direcção Regional de
Ordenamento do Território, constante do Mapa IV
do Anexo I ao Decreto Regulamentar Regional n.º
7/2001/M, de 11 de Maio, rectificado pela
Declaração de Rectificação n.º 13-U/2001, de 30 de
Junho, e com as alterações introduzidas pelo Decreto
Regulamentar Regional n.º 18/2002/M, de 5 de
Dezembro e pelo Decreto Regulamentar Regional n.º
11-A/2003/M, de 31 de Março e rectificado pela
Declaração de Rectificação n.º 5-D/2003, de 30 de
Abril.

2 - Lei aplicável - o presente concurso rege-se pelo disposto
nos Decretos-Lei n.o s 265/88, de 28 de Julho, adaptado à
RAM pelo Decreto Legislativo Regional n.ºs 4/89/M, de
15 de Fevereiro, Decreto Legislativo Regional n.º
14/89/M, de 06 de Junho, Decreto-Lei n.º 353-A/89, de
16 de Outubro e Decreto-Lei n.º 427/89, de 07 de
Dezembro, adaptado à RAM pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 2/90/M, de 02 de Março, com a alteração
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
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Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, Resolução do
Conselho de Governo n.º 1014/98, de 6 de A g o s t o
Decreto-Lei n.º 404/98, de 18 de Dezembro, com a nova
redacção dada pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho e
Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, adaptado à
RAM pelo Decreto Legislativo Regional n.º 25/2001/M,
de 24 de A g o s t o .

3 - Prazo de validade - O concurso é válido apenas para
as vagas anunciadas, caducando com o respectivo
preenchimento.

4 - A remuneração do estagiário, para a categoria posta a
concurso será a correspondente ao escalão 1, índice 315
constante no Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro com a nova redacção dada pela Lei n.º 44/99,
de 11 de Junho, com alteração introduzida pelo art.º 41.º
do Decreto-Lei n.º 54/2003, de 28 de Março, sem
prejuízo da faculdade de opção pelo vencimento de
origem, previsto no n.º 5 do art.º 24º do Decreto-Lei n.º
427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, sendo, o da
categoria de técnico superior de 2.ª classe o
correspondente ao escalão 1, índice 400.

5 - Conteúdo funcional - consiste em conceber e
desenvolver projectos, elaborar pareceres e estudos e
prestar apoio técnico no âmbito da formação e na
especialidade de Engenharia Civil.

6 - Condições de candidatura - Poderão candidatar-se
todos os indivíduos, desde que, habilitados com a
licenciatura em Engenharia Civil, e que reunam os
seguintes requisitos:

6.1 - Gerais:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos

casos exceptuados por lei especial ou
convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profis-

sionais legalmente exigidas para o desempenho
do carg o ;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de
serviço cívico, quando obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções
públicas ou interdito para o exercício das
funções a que se candidatam;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico
indispensáveis ao exercício da função e
tenham cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

g) Os candidatos com deficiência terão de
apresentar declaração do grau de incapa-
cidade, tipo de deficiência, assim como
indicar as respectivas capacidades de
comunicação e expressão.

7 - O local de trabalho será no quadro da Direcção
Regional de Ordenamento do Território - Secretaria
Regional do Equipamento Social e Transportes sito à
Rua Dr. Pestana Júnior, n.º 6 - Funchal, sendo as
condições de trabalho as genericamente em vigor
para os funcionários da Administração Pública.

8 - O estágio reger-se-á pelo disposto no art.º 5 do
Decreto Legislativo Regional n.º 4/89/M, de 15 de
Fevereiro, em conjugação com o disposto no art.º 24º

do Decreto Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, e pelo Regulamento de estágio
estipulado no Despacho Normativo n.º 7/91, de 10
de Abril, publicado no Jornal Oficial n.º 53, I Série,
de 29 de Abril de 1991.

9 - Serão utilizados, como métodos de selecção, a
entrevista profissional de selecção e a prova teórica
de conhecimentos gerais escrita, sem caracter
eliminatório com duração de 1 hora e 30 minutos,
cujo programa se encontra definido no ponto I do
anexo ao Despacho n.º 269-A/2000, do Secretario
Regional do Plano e da Coordenação publicado no
JORAM n.º 217, de 13 de Novembro de 2000, com
a excepção da parte de conhecimentos de aritmética
ou matemática. 
- Em cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo

20.º do Decreto-Lei n.º 204/98, indica-se a
seguinte legislação necessária para a preparação
da prova de conhecimentos gerais:
Acesso à função pública:
- Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de

Julho e Circular n.º 6 DRAPL/98 -
Regime Geral de recrutamento e
selecção de pessoal para a Adminis-
tração Pública.

Formas de constituição, extinção e
modificação da relação jurídica de emprego
na Administração Pública, Instrumentos de
mobilidade dos funcionários e agentes e
regime de acumulação legalmente permitido:
- Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de

Dezembro, Decreto Regulamentar
Regional n.º 2/90-M, de 2 de Março,
Decretos-Lei n.ºs 407/91, 175/95,
230/94, respectivamente de 17 de
Outubro, 21 de Julho, 14 de
Setembro e Decreto Legislativo
Regional n.º 9/92-M de 21 de Abril,
Decreto Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho - Regime de Constituição e
Extinção da Relação Jurídica de
Emprego na Administração Pública;

Regime jurídico dos horários de trabalho na
Administração Pública:
- Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de

Agosto e Declaração Rectificação
n.º13-E/98.

Estrutura das Carreiras da função pública e
Estatuto Remuneratório do funcionalismo
público:
- Decreto-Lei n.º 248/85, de 15 de Julho,

adaptado à Região pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 4/86-M, de 3
de Abril, Decreto-Lei n.º. 184/89, de 2
de Junho, Decreto-Lei n.º. 353-A/89,
de 16 de Outubro e Decreto-Lei n.º
404-A/98, de 18 de Dezembro, com a
nova redacção dada pela Lei n.º 44/99,
de 11 de Junho e com alteração
introduzida pelo Decreto-Lei n.º
141/2001 de 24 de Abril - Estabelecem
regras sobre o regime geral de
estruturação de carreiras, princípios
gerais em matéria de emprego público
e remunerações na A d m i n i s t r a ç ã o
Pública.
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Regime do direito a férias, faltas e licenças
dos funcionários e agentes:
- Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de

Março, com a alteração introduzida
pela Lei n.º 117/99, de 11 de A g o s t o ,
Decreto-Lei n.º 157/2001, de 11 de
Maio e Decreto-Lei n.º 70/2000, de 4
de Maio - Regime de Férias, Faltas e
Licenças na Administração Pública.

Regime do exercício de funções pública:
Incompatibilidade
- Decreto-Lei n.º 196/93, de 27 de Maio,

Lei n.º 64/93, de 26 de A g o s t o ,
Decreto-Lei n.º 413/93, de 23 de
Dezembro, Lei n.º 28/95, de 18 de
Agosto, Lei n.º 12/96, de 18 de Abril. -
Regime de Incompatibilidades;

Deveres gerais dos funcionários e agentes,
responsabilidade disciplinar, designadamente
os pressupostos, limites e exclusão. e tipologia
das infracções e penas disciplinares:
- Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro

- Estatuto disciplinar dos funcionários
e agentes da Administração Pública,
Central, Regional e Local.

Deontologia do serviço público e a protecção
dos direitos e interesses dos cidadãos.
- Resolução do Conselho de Ministros

n.º 47/97, de 27 de Fevereiro, Diário
da República n.º 69, de 22 de Março
e Carta Ética e PARTE I do Capítulo
II art.º 4º do Decreto-Lei n.º 442/91,
de 15 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º
6/96, de 31 de Janeiro - Código do
Procedimento Administrativo.

9.1 - A entrevista profissional de selecção, visa
avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos.

9.2 - A classificação final resultará da média
aritmética simples das classificações obtidas
pelos métodos de selecção referidos.

9.3 - A classificação final e ordenação final dos
candidatos obedecerá à escala de 0 a 20
valores, devendo os critérios de apreciação e
ponderação, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constar das actas de
reuniões do júri, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 - As candidaturas deverão ser formalizadas através de
requerimento em folha de papel normalizado de
formato A4, dirigido ao Secretário Regional do
Equipamento Social e Transportes, datado e assinado
ou pelo preenchimento de “Requerimento a
Concurso” a fornecer na recepção do edifício da
Secretaria Regional do Equipamento Social e
Transportes (SRES), sito a Rua Dr. Pestana Júnior,
n.º 6 - 9064 - 506, Funchal, onde serão mencionados
os seguintes elementos:
a) Identificação do candidato (Nome, naciona-

lidade, número e data do bilhete de

identidade, número fiscal de contribuinte,
residência e número de telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (Especializações,

estágios, seminários, acções de formação, etc.);
d) Experiência profissional, com menção

expressa da natureza das funções desem-
penhadas e se é funcionário ou agente,
indicação da categoria e respectivo serviço,
natureza do vínculo e antiguidade na actual
categoria, carreira e na função pública;

e) É dispensada a apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos que obedecem
as alíneas a) b) d) e) f) e g) no ponto 6.1 deste
aviso, desde que os candidatos declarem no
requerimento da candidatura em alíneas
separadas, ou no modelo tipo, e sob
compromisso de honra, a situação em que se
encontra relativamente a cada um dos
requisitos;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos
entendam dever apresentar por serem relevantes
para a apreciação do seu mérito.

10.1 - O júri pode exigir aos candidatos a
apresentação de documentos comprovativos
de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

11 - Os requerimentos de formalização das candidaturas
devem ser entregues na Secretaria Regional do
Equipamento Social e Transportes, no Núcleo de
Expediente e Arquivo, sito à Rua Dr. Pestana Júnior n.º
6, 5.º andar, 9064-506, Funchal, mediante recibo, ou
enviados pelo correio sob registo, com aviso de
recepção, dentro do prazo de abertura do concurso.

12 - A não apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos de admissão exigíveis, nos termos do
n.º 7 do art.º 31.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho, e constantes do aviso de abertura determina a
exclusão do concurso.

13 - As falsas declarações serão punidas nos termos da
lei.

14 - Em caso de igualdade de classificação, observar-se-
-á o disposto nos n.os 2 e 3 do art.º 37.º do Decreto
Lei n.º 204/98, de 11 de Julho. Os candidatos com
deficiência com um grau de incapacidade igual ou
superior a 60% têm preferência em igualdade de
classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra
preferência legal, nos termos do n.º 3 do art.º 3.º do
Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, adaptado
à RAM pelo Decreto Legislativo Regional n.º
25/2001/M, de 24 de Agosto.

15 - O estágio será feito em regime de comissão de
serviço extraordinária ou de contrato administrativo
de provimento, consoante o estagiário seja ou não
funcionário.

16 - Foi nomeado o seguinte Júri para o respectivo
concurso e estágio:

Presidente: 
- José Daniel Vieira de Brito Figueirôa,

Director Regional.
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Vogais efectivos: 
- João Manuel dos Passos Gouveia

Magalhães, Director do Gabinete de Apoio
Técnico às Autarquias Locais, equiparado a
Director de Serviços, (substitui o Presidente
nas faltas e impedimentos).

- Maria do Rosário Mendonça Coelho,
Directora do Gabinete de Gestão do
Território, equiparado a Directora de
Serviços.

Vogais suplentes: 
- Teresa Maria Ferreira Pita Gouveia Jalhay

Febrer, Chefe de Divisão.
- Fernando Maurício Gonçalves Sousa,

Assessor Principal.

17 - A relação dos candidatos, bem como a lista de
classificação final do concurso serão afixadas no
prazo legal estabelecido, no átrio da Secretaria
Regional do Equipamento Social e Transportes, sito
à Rua Dr. Pestana Júnior n.º 6, 9064 - 506 Funchal.

Secretaria Regional do Equipamento Social e
Transportes, 24 de Outubro de 2003.

O CHEFE DO GABINETE, João Ricardo Luís dos Reis

Aviso

1 - Nos termos do art.º 28º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11
de Julho, torna-se público que, por despacho de
15/10/2003, do Secretário Regional do Equipamento
Social e Transportes, e na sequência do Despacho
Normativo n.º 2/2003, publicado no J O R A M n.º 53, I
Série de 19 de Maio, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação
(distribuição) do presente aviso na II Série do Jornal
Oficial da RAM, concurso externo de ingresso, para
preenchimento de um lugar vago na categoria de técnico
superior de 2.ª classe, em regime de estágio, na área de
Arquitectura, existente no quadro da Direcção Regional
de Ordenamento do Território, constante do Mapa IVd o
Anexo I ao Decreto Regulamentar Regional n.º
7/2001/M, de 11 de Maio, rectificado pela Declaração
de Rectificação n.º 13-U/2001, de 30 de Junho, e com as
alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar
Regional n.º 18/2002/M, de 5 de Dezembro e pelo
Decreto Regulamentar Regional n.º 11-A/2003/M, de
31 de Março e rectificado pela Declaração de
Rectificação n.º 5-D/2003, de 30 de A b r i l .

2 - Lei aplicável - o presente concurso rege-se pelo disposto
nos Decretos-Lei n.ºs 265/88, de 28 de Julho, adaptado
à RAM pelo Decreto Legislativo Regional n.ºs 4/89/M,
de 15 de Fevereiro, Decreto Legislativo Regional n.º
14/89/M, de 06 de Junho, Decreto-Lei n.º 353-A/89, de
16 de Outubro e Decreto-Lei n.º 427/89, de 07 de
Dezembro, adaptado à RAM pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 2/90/M, de 02 de Março, com a alteração
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, Resolução do
Conselho de Governo n.º 1014/98, de 6 de A g o s t o
Decreto-Lei n.º 404/98, de 18 de Dezembro, com a nova
redacção dada pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho e
Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, adaptado à

RAM pelo Decreto Legislativo Regional n.º 25/2001/M,
de 24 de A g o s t o .

3 - Prazo de validade - O concurso é válido apenas para
a vaga anunciada, caducando com o respectivo
preenchimento.

4 - A remuneração do estagiário, para a categoria posta
a concurso será a correspondente ao escalão 1, índice
315 constante no Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro com a nova redacção dada pela Lei n.º
44/99, de 11 de Junho, com alteração introduzida
pelo art.º 41.º do Decreto-Lei n.º 54/2003, de 28 de
Março, sem prejuízo da faculdade de opção pelo
vencimento de origem, previsto no n.º 5 do art.º 24º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, sendo, o da categoria de técnico
superior de 2.ª classe o correspondente ao escalão 1,
índice 400.

5 - Conteúdo funcional - consiste em conceber e
desenvolver projectos, elaborar pareceres e estudos e
prestar apoio técnico no âmbito da formação e na
especialidade de Arquitectura.

6 - Condições de candidatura - Poderão candidatar-se
todos os indivíduos, desde que, habilitados com a
licenciatura em Arquitectura, e que reunam os
seguintes requisitos:

6.1 - Gerais:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos

casos exceptuados por lei especial ou
convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou

profissionais legalmente exigidas para o
desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de
serviço cívico, quando obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções
públicas ou interdito para o exercício das
funções a que se candidatam;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico
indispensáveis ao exercício da função e
tenham cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

g) Os candidatos com deficiência terão de
apresentar declaração do grau de
incapacidade, tipo de deficiência, assim
como indicar as respectivas capacidades de
comunicação e expressão.

7 - O local de trabalho será no quadro da Direcção
Regional de Ordenamento do Território  - Secretaria
Regional do Equipamento Social e Transportes sito à
Rua Dr. Pestana Júnior, n.º 6 - Funchal, sendo as
condições de trabalho as genericamente em vigor
para os funcionários da Administração Pública.

8 - O estágio reger-se-á pelo disposto no art.º 5 do
Decreto Legislativo Regional n.º 4/89/M, de 15 de
Fevereiro, em conjugação com o disposto no art.º
24.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º
218/98, de 17 de Julho, e pelo Regulamento de
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estágio estipulado no Despacho Normativo n.º 7/91,
de 10 de Abril, publicado no Jornal Oficial n.º 53, I
Série, de 29 de Abril de 1991.

9 - Serão utilizados, como métodos de selecção, a
entrevista profissional de selecção e a prova teórica
de conhecimentos gerais escrita, sem caracter
eliminatório com duração de 1 hora e 30 minutos,
cujo programa se encontra definido no ponto I do
anexo ao Despacho n.º 269-A/2000, do Secretario
Regional do Plano e da Coordenação publicado no
JORAM n.º 217, de 13 de Novembro de 2000, com a
excepção da parte de conhecimentos de aritmética ou
matemática. 
- Em cumprimento do disposto no n.º 4 do

artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 204/98, indica-
se a seguinte legislação necessária para a
preparação da prova de conhecimentos
gerais:
Acesso à função pública:
- Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de

Julho e Circular n.º 6 DRAPL/98 -
Regime Geral de recrutamento e
selecção de pessoal para a Adminis-
tração Pública.

Formas de constituição, extinção e modifi-
cação da relação jurídica de emprego na
Administração Pública, Instrumentos de
mobilidade dos funcionários e agentes e
regime de acumulação legalmente permitido:
- Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de

Dezembro, Decreto Regulamentar
Regional n.º 2/90-M, de 2 de Março,
Decretos-Lei n.o s 407/91, 175/95,
230/94, respectivamente de 17 de
Outubro, 21 de Julho, 14 de
Setembro e Decreto Legislativo
Regional n.º 9/92-M de 21 de Abril,
Decreto Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho - Regime de Constituição e
Extinção da Relação Jurídica de
Emprego na Administração Pública;

Regime jurídico dos horários de trabalho na
Administração Pública:
- Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de

Agosto e Declaração Rectificação
n.º13-E/98.

Estrutura das Carreiras da função pública e
Estatuto Remuneratório do funcionalismo
público:
- Decreto-Lei n.º 248/85, de 15 de Julho,

adaptado à Região pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 4/86-M, de 3
de Abril, Decreto-Lei n.º 184/89, de 2
de Junho, Decreto-Lei n.º 353-A/89,
de 16 de Outubro e Decreto-Lei n.º
404-A/98, de 18 de Dezembro, com a
nova redacção dada pela Lei n.º 44/99,
de 11 de Junho e com alteração
introduzida pelo Decreto-Lei n.º
141/2001 de 24 de Abril - Estabelecem
regras sobre o regime geral de
estruturação de carreiras, princípios
gerais em matéria de emprego público
e remunerações na A d m i n i s t r a ç ã o
P ú b l i c a .

Regime do direito a férias, faltas e licenças
dos funcionários e agentes:

- Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de
Março, com a alteração introduzida
pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto,
Decreto-Lei n.º 157/2001, de 11 de
Maio e Decreto-Lei n.º 70/2000, de
4 de Maio - Regime de Férias, Faltas
e Licenças na A d m i n i s t r a ç ã o
Pública.

Regime do exercício de funções pública:
Incompatibilidade
- Decreto-Lei n.º 196/93, de 27 de Maio,

Lei n.º 64/93, de 26 de A g o s t o ,
Decreto-Lei n.º 413/93, de 23 de
Dezembro, Lei n.º 28/95, de 18 de
Agosto, Lei n.º 12/96, de 18 de Abril. -
Regime de Incompatibilidades;

Deveres gerais dos funcionários e agentes,
responsabilidade disciplinar, designadamente
os pressupostos, limites e exclusão. e tipologia
das infracções e penas disciplinares:
- Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro

- Estatuto disciplinar dos funcionários
e agentes da Administração Pública,
Central, Regional e Local.

Deontologia do serviço público e a protecção
dos direitos e interesses dos cidadãos.
- Resolução do Conselho de Ministros

n.º 47/97, de 27 de Fevereiro, Diário
da República n.º 69, de 22 de Março
e Carta Ética e PARTE I do Capítulo II
art.º 4.º do Decreto-Lei n.º 442/91,
de 15 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º
6/96, de 31 de Janeiro - Código do
Procedimento Administrativo.

9.1 - A entrevista profissional de selecção, visa
avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

9.2 - A classificação final resultará da média
aritmética simples das classificações obtidas
pelos métodos de selecção referidos.

9.3 - A classificação final e ordenação final dos
candidatos obedecerá à escala de 0 a 20
valores, devendo os critérios de apreciação e
ponderação, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constar das actas de
reuniões do júri, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 - As candidaturas deverão ser formalizadas através de
requerimento em folha de papel normalizado de
formato A4, dirigido ao Secretário Regional do
Equipamento Social e Transportes, datado e assinado
ou pelo preenchimento de “Requerimento a
Concurso” a fornecer na recepção do edifício da
Secretaria Regional do Equipamento Social e
Transportes (SRES), sito a Rua Dr. Pestana Júnior,
n.º 6 - 9064 - 506, Funchal, onde serão mencionados
os seguintes elementos:
a) Identificação do candidato (Nome, naciona-

lidade, número e data do bilhete de
identidade, número fiscal de contribuinte,
residência e número de telefone, se o tiver);
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b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (Especializações,

estágios, seminários, acções de formação, etc.);
d) Experiência profissional, com menção

expressa da natureza das funções desem-
penhadas e se é funcionário ou agente,
indicação da categoria e respectivo serviço,
natureza do vínculo e antiguidade na actual
categoria, carreira e na função pública;

e) É dispensada a apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos que obedecem
as alíneas a), b), d), e), f) e g) no ponto 6.1
deste aviso, desde que os candidatos
declarem no requerimento da candidatura em
alíneas separadas, ou no modelo tipo, e sob
compromisso de honra, a situação em que se
encontra relativamente a cada um dos
requisitos;

f) Quaisquer outros elementos que os
candidatos entendam dever apresentar por
serem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

10.1 - O júri pode exigir aos candidatos a
apresentação de documentos comprovativos
de factos por eles referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

11 - Os requerimentos de formalização das candidaturas
devem ser entregues na Secretaria Regional do
Equipamento Social e Transportes, no Núcleo de
Expediente e Arquivo, sito à Rua Dr. Pestana Júnior
n.º 6, 5.º andar, 9064-506, Funchal, mediante recibo,
ou enviados pelo correio sob registo, com aviso de
recepção, dentro do prazo de abertura do concurso.

12 - A não apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos de admissão exigíveis, nos termos do
n.º 7 do art.º 31º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho, e constantes do aviso de abertura determina a
exclusão do concurso.

13 - As falsas declarações serão punidas nos termos da
lei.

14 - Em caso de igualdade de classificação, observar-se-
á o disposto nos n.ºs 2 e 3 do art.º 37.º do Decreto Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho. Os candidatos com
deficiência com um grau de incapacidade igual ou
superior a 60% têm preferência em igualdade de
classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra
preferência legal, nos termos do n.º 3 do art.º 3.º do
Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, adaptado
à RAM pelo Decreto Legislativo Regional n.º
25/2001/M, de 24 de Agosto.

15 - O estágio será feito em regime de comissão de
serviço extraordinária ou de contrato administrativo
de provimento, consoante o estagiário seja ou não
funcionário.

16 - Foi nomeado o seguinte Júri para o respectivo
concurso e estágio:

Presidente: 
- José Daniel Vieira de Brito Figueirôa,

Director Regional.

Vogais Efectivos: 
- João Manuel dos Passos Gouveia

Magalhães, Director do Gabinete de Apoio
Técnico às Autarquias Locais, equiparado a
Director de Serviços, (substitui o Presidente
nas faltas e impedimentos).

- Maria do Rosário Mendonça Coelho, Directora
do Gabinete de Gestão do Território, equiparado
a Directora de Serviços.

Vogais Suplentes: 
- Teresa Maria Ferreira Pita Gouveia Jalhay

Febrer, Chefe de Divisão.
- Fernando Maurício Gonçalves Sousa, A s s e s s o r

P r i n c i p a l .

17 - A relação dos candidatos, bem como a lista de
classificação final do concurso serão afixadas no
prazo legal estabelecido, no átrio da Secretaria
Regional do Equipamento Social e Transportes, sito
à Rua Dr. Pestana Júnior n.º 6, 9064 - 506 Funchal.

Secretaria Regional do Equipamento Social e
Transportes, 24 de Outubro de 2003.

O CHEFE DO GABINETE, João Ricardo Luís dos Reis

SECRETARIAREGIONALDOS ASSUNTOS SOCIAIS

CENTRO DE SEGURANÇASOCIAL DAMADEIRA

Aviso                                          

Por despacho datado de 30-09-2003, da Vogal do
Conselho de Administração, Dr.ª Maria da Luz Gonçalves de
Freitas, no uso da subdelegação de competências, foi
autorizada a renovação do contrato de trabalho a termo certo,
pelo período de um ano, celebrado com ÂNGELA MARIA
FERNANDES ABREU, na categoria de Ajudante de Ocupação,
com efeitos a partir de 22-10-2003.

Isento de fiscalização prévia pela S.R.M.T.C.

Centro de Segurança Social  da Madeira, aos 9 de
Outubro de 2003. 

A PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, Maria
Fátima Sousa Aveiro Freitas.

SECRETARIAREGIONALDAEDUCAÇÃO

INSTITUTO DO DESPORTO

Aviso

Por despacho de 23 de Outubro de 2003, do Vogal do
Instituto do Desporto da Região Autónoma da Madeira -
Secretaria Regional de Educação, no uso das competências
subdelegadas pelo Presidente do Instituto do Desporto da
Região Autónoma da Madeira - Secretaria Regional de
Educação, através do despacho de 6 de Outubro de 2003,
competências estas por sua vez delegadas ao Presidente do
Instituto pelo Excelentíssimo Senhor Secretário Regional de
Educação, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do despacho n.º
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40/2001, de 15 de Outubro, do Excelentíssimo Senhor
Secretário Regional de Educação, publicado no Jornal
Oficial da Região Autónoma da Madeira, II Série, n.º 203, de
22 de Outubro de 2001 e na sequência de concurso interno
de acesso limitado para preenchimento de um lugar vago de
Chefe de Secção de Recursos Humanos e Expediente Geral,
no quadro de pessoal do Instituto do Desporto da Região
Autónoma da Madeira - Secretaria Regional de Educação,
constante do mapa anexo ao Decreto Regulamentar Regional
n.º 22/2001/M, de 12 de Outubro, foi nomeada a candidata
Alice de Lurdes Afonso Gonçalves aprovada no referido
concurso para exerceras funções de Chefe de Secção de
Recursos Humanos e Expediente Geral, no citado quadro.

A nomeada deverá aceitar o lugar no prazo de 20 dias
após a publicação do presente aviso, nos termos do n.º 1 do
artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro.

As referidas nomeações têm cabimento orçamental, no
código 01.01.03 do Orçamento Privativo do Instituto do
Desporto da Região Autónoma da Madeira.

(Processo isento de fiscalização prévia da S.R.M.T.C.)

Instituto do Desporto da Região Autónoma da Madeira,
23 de Outubro de 2003.

O VOGAL DO IDRAM, Carlos Norberto Catanho José

DIRECÇÃO REGIONALDE EDUCAÇÃO ESPECIAL E
REABILITAÇÃO

Aviso 

De conformidade com o despacho da Directora Geral de
Administração Educativa de 2003/06/12 e despacho de
2003/05/13,  por delegação,  da Directora Regional de Educação
Especial e Reabilitação foi autorizada a comissão de serviço,
para o exercício de funções docentes, nesta Direcção Regional
no ano escolar de 2003/2004 da docente abaixo mencionada nos
termos do artigo 70.º e 71.º do Decreto-Lei n.º 139-A/90 de 28
de Abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 1/98 de 2 de Janeiro,
conjugado com a Portaria n.º 72/2003 de 18 de Junho da
Secretaria Regional de Educação.

GUIDA DOS SANTOS CATARINO TRINDADE, Professora do
2.º e 3.º ciclos, Especializada da Escola da sede: E. B. 2.º e
3.º Conde Vilalva

De conformidade com os despachos do Director Regional de
Administração Educativa, por delegação, foram autorizadas as
comissões de serviço, para o exercício de funções docentes, nesta
Direcção Regional no ano escolar de 2003/2004 dos docentes
abaixo mencionados, nos termos do artigo 70º e 71º do Decreto-
-Lei n.º 139-A/90 de 28 de Abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º
1/98 de 2 de Janeiro, conjugado com a Portaria n.º 72/2003 de 18
de Junho da Secretaria Regional de Educação.

De 2003/07/29:
GONÇALO NUNO SANTA C L A R A P E R E I R A S O U S A ,

Professor de Educação Física da Escola Básica dos 2.º e 3.º
Ciclos, D.rº Alfredo Ferreira Nóbrega Júnior 

JORGE NARCISO A LV E S, Professor de Trabalhos Manuais da
Escola Básica do 2.º  e 3.º ciclos de Bartolomeu Perestrelo.

JOSÉ LAURINDO CAMACHO ORNELAS , Professor de
Trabalhos Manuais da Escola Básica do 2.º e 3.º ciclos de
Bartolomeu Perestrelo.

MARIA LISETA AREDE PEREIRA DOS REIS, Professora de
Trabalhos Manuais da Escola Básica do 2.º e 3.º ciclos Drº

Alfredo Ferreira Nóbrega Júnior.
MARIA RITA GOUVEIA MALHO, Professor de Trabalhos

Manuais da Escola Básica do 2.º e 3.º ciclos de Bartolomeu
Perestrelo.

De 2003/07/30:
SONIAMANUELASILVAMOREIRA, Professora de Educação

Física da Escola do 2.º e 3.º ciclos de Bartolomeu Perestrelo.
De 2003/07/31:
ANABELA PEREIRA SANTOS, Educadora de Infância da

Creche “ A Cegonha “ - Funchal.
CLAUDIA REGINA TEIXEIRA FARIA RUIVO, Educadora de

Infância da Creche “ A Cegonha “ - Funchal
C R I S T I N A M A R I A G O U V E I A G O N Ç A LV E S, Educadora de

Infância da EB1/PE da Igreja  (Quinta Grande) - Câmara de
L o b o s.

De 2003/08/04
A N A PA U L A G O N Ç A LVES CAMACHO FERNANDES,

Professora na EB1/PE do Covão - Câmara de Lobos 
BERNARDINA GOUVEIA FRANÇA GOUVEIA, Professora na

EB1/PE de Nogueira - Camacha - Santa Cruz.
ISABEL MARIA GOMES CARVALHO, Professora na EB1/PE

de Fontainhas - Câmara de Lobos.
JOSÉ JOÃO FERREIRACOSTA, Professor da Escola EB1/PE

do Salão - Santo António.
MARIA JACINTA SOUSA GOUVEIA, Professora do EB1 -

Imaculado Coração de Maria - Funchal.
MARIA JOSÉ MARQUES CARVALHO, Professora do EB1/PE

da Nogueira - Camacha - Santa Cruz.
MARIA JOSÉ ROSÁRIO RAMOS, Professor do EB1/PE  de

Santa Cruz.
MARIA LIDIA FREITAS, Professora do EB1/PE do Estreito

de Câmara de Lobos.
M A R I A M A D A L E N A S A N TOS T E I X E I R A, Professora da

EB1/PE Drº Clemente Tavares - Gaula - Santa Cruz.
M A R I A Z I TA N A S C I M E N TO MOREIRA , Professora do

EB1/PE do Caniçal - Machico.
PATRICIAALBERTA MOREIRAREAL, Professora da EB1/PE

do Jardim da Serra - Foro - Câmara de Lobos.
PAULA FILIPA FREITAS JOSE, Professora do Quadro Geral

EB1/PE Fonte da Rocha - Câmara de Lobos.
PAULO HENRIQUE LOPES FERNANDES, Professor do

Quadro Geral EB1 da Serra D’Agua - Ribeira Brava.
TIBIA MARIA ANDRADE FERREIRA CAMACHO, Professora

do Ensino Básico Especializada da Escola EB1/PE Igreja -
São Martinho - Funchal

De 2003/08/14:
N ATA L I A N A S C I M E N TO V I E I R A, Educadora Infância

especializada da Creche “ A cegonha “ - Funchal.
(Isentos de Fiscalização prévia da S.R.M.T.C.).

Funchal e Direcção Regional de Eduação Especial e
Reabilitação, 1 de Setembro de 2003

A DI R E C TO R A RE G I O N A L D E ED U C A Ç Ã O ES P E C I A L E

REABILITAÇÃO, Cecília Berta Fernandes Pereira

SECRETARIAREGIONALDO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS

Aviso

Pelo meu despacho n.º 136/2003, datado de 08 de
Outubro de 2003, foram nomeados definitivamente na
categoria de Técnico superior de 1.ª Classe, da carreira de
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Engenheiro, do quadro de pessoal da Direcção Regional de
florestas os seguintes funcionários:

- Sara Isabel Correia de Freitas;
- Manuel António Marques Madama de Sousa Filipe.
(Não carece de fiscalização prévia da S.R.M.T.C.).

Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos
Naturais, 14 de Outubro de 2003.

O CHEFE DO GABINETE, João Cristiano Loja

Aviso

Pelo meu despacho n.º 137/2003, datado de 08 de
Outubro de 2003, foram nomeados definitivamente na
categoria de Pedreiro Principal, da carreira de Operário
Qualificado, do quadro de pessoal da Direcção Regional de
florestas os seguintes funcionários:

- António Fernando da Câmara;
- Marcelino de Freitas Fernandes;
- Daniel Fernandes Rodrigues Cafofo.
(Não carece de fiscalização prévia da S.R.M.T.C.).

Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos
Naturais, 14 de Outubro de 2003.

O CHEFE DO GABINETE, João Cristiano Loja

Aviso

Pelo meu despacho n.º 138/2003, datado de 10 de
Outubro de 2003, José Orlando Abreu da Silva foi nomeado
definitivamente na categoria de Mecânico Principal, da
carreira de Operário Altamente Qualificado, do quadro de
pessoal da Direcção Regional de Florestas.

(Não carece de fiscalização prévia da S.R.M.T.C.).

Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos
Naturais, 15 de Outubro de 2003.

O CHEFE DO GABINETE, João Cristiano Loja

Aviso

1 - Nos termos do n.º 1 alínea a) do artigo 6º do Decreto-
Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, e do n.º 1 do
artigo 28º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que por despacho de Sua Excelência o
Secretário Regional do Ambiente e dos Recursos
Naturais, de 22 de Outubro de 2003, foi autorizada a
abertura de concurso interno de acesso geral, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso no Jornal Oficial da Região Autónoma da
Madeira, para preenchimento de uma vaga de
coordenador do grupo de pessoal técnico profis-
sional, do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura, constante do mapa anexo ao Decreto
Regulamentar Regional n.º 5/2002/M, de 15 de
Fevereiro. 

2 - A remuneração é a correspondente a um dos escalões
da categoria de coordenador, do grupo de pessoal
técnico profissional, situando-se o local de trabalho

no concelho do Funchal na Direcção de Serviços de
Agro-Indústria e Comércio Agrícola, sendo as
condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da
administração regional.

3 - O concurso é válido apenas para a referida vaga e
esgota-se com o preenchimento da mesma.

4 - O conteúdo funcional do lugar a preencher consiste,
genericamente, em funções de natureza executiva de
aplicação técnica no âmbito das respectivas
especialidades.

5 - São requisitos de admissão ao concurso:

5.1 - Gerais - os constantes do n.º 2 do artigo 29.º
do Dec-Lei n.º 204/98, de 11-07.

5.2 - Especiais - Encontrem-se nas condições
referidas na alínea a) do n.º1 do artigo 6.º do
Decreto-Lei n.º 404-A/98, 18 de Dezembro.

6 - A relação de candidatos e a lista de classificação
final, serão afixadas no Núcleo de Apoio ao Gabinete
do Director Regional de Agricultura da Secretaria
Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais,
Avenida Arriaga 21-A, Edifício Golden Gate, 2.º
andar, no Funchal.

7 - O métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:
Avaliação curricular, visando o disposto no n.º 1 do
art.º 22.º do Decreto-Lei  n.º 204/98, de 11/7, cujos
critérios de apreciação e ponderação serão os
seguintes, classificados de 0 a 20 valores cada.
a) CS = Classificação de serviço - a determinação

da classificação de serviço será efectuada
através da ponderação da expressão
quantitativa obtida em cada ano.

b) HAB = Habilitação académica de base;
c) EP = Experiência profissional, nas correspon-

dentes áreas funcionais;
d) FP = Formação profissional complementar

7.1 - Prova oral de conhecimentos gerais, cujo
programa encontra-se publicado no JORAM,
II Série n.º 217 de 13/11 (Despacho n.º 269-
-A/2000).

7.2 - A prova tem duração de 30 minutos.

8 - Os critérios de apreciação e de ponderação do
método de selecção, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

9 - A ordenação final dos candidatos é feita de harmonia
com a classificação final que resultará da média
aritmética ponderada das classificações obtidas.

10 - As candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, em modelo próprio a fornecer pela
DRA da SRA, dirigido ao Secretário Regional do
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Ambiente e dos Recursos Naturais e entregues
pessoalmente ou remetidos pelo correio com aviso
de recepção, dentro do prazo de abertura do
concurso, à Secretaria Regional do Ambiente e dos
Recursos Naturais, Avenida Arriaga, Edifício Golden
Gate, 5º andar, 9000-528 - Funchal.

11 - Do requerimento deverão constar necessariamente,
sob pena de exclusão do concurso, os seguintes
elementos:

11.1 - Identificação completa (nome, filiação,
naturalidade, nacionalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o
emitiu, residência, código postal e número de
telefone);

11.2- Identificação do concurso, com referência ao
número e data do Jornal Oficial onde se
encontra publicado o respectivo aviso de
abertura; 

11.3 - Declaração do candidato, sob compromisso
de honra, como reúne os requisitos gerais de
admissão ao concurso;

11.4 - Habilitações literárias e /ou qualificações
profissionais exigidas;

11.5 - Vinculação orgânica, organismo a que
pertence o candidato, sua categoria, carreira
e escalão;

11.6 - Tempo de serviço efectivo na categoria, na
carreira e na função pública;

11.7 - Classificação de serviço no período mínimo
de tempo na categoria imediatamente
inferior àquela que concorre;

11.8 - Formação profissional, cursos, seminários,
conferências e estágios  que o candidato
frequentou  com referência ao organismo que
os realizou e respectiva data e horas.

12 - Os requerimentos de admissão dos candidatos
deverão ser instruídos, sob pena de exclusão do
concurso,  com os seguintes documentos:

12.1 - Certificado das habilitações literárias
exigidas;

12.2 - Declaração passada pelos serviços a que os
candidatos se achem vinculados, autenticada
com selo branco ou carimbo, da qual
constem, de maneira inequívoca, a existência
do vínculo à função pública, a categoria que
detêm e o tempo de serviço efectivo nessa
categoria, na carreira e na função pública,
bem como a menção das classificações de
serviço obtidas nos anos relevantes para a
promoção, em termos qualitativos e
quantitativos;

12.3 - Curriculum vitae detalhado, dactilografado em
papel de formato A4, onde constem os
seguintes elementos: habilitações profissionais
(especializações, estágios, seminários, acções
de formação, etc.); experiência profissional,
explicitando nomeadamente as diversas
categorias possuídas pelos candidatos (com
indicação dos respectivos vínculos, bem como
das datas do início e termo das funções
relativamente a cada uma delas); a indicação
dos serviços onde os candidatos têm exercido
funções e a descrição das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidatam;
quaisquer outros elementos que os candidatos
entendam dever apresentar, por serem
r e l e v a n t es, para apreciação do seu mérito.

13 - É dispensada a apresentação do documento referido
no ponto 12.1 desde que os candidatos declarem no
requerimento de admissão ao concurso, sob
compromisso de honra, serem detentores da
habilitação que invocam.

14 - Os funcionários da DRA da SRA, do Governo
Regional da R.A.M., estão dispensados da
apresentação dos documentos solicitados nos pontos
12.1 e 12.2, desde que os mesmos se encontrem já
arquivados nos respectivos processos individuais.

15 - Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer
candidatos, em caso de dúvida sobre a situação que
descreveram, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

16 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei
penal.

17 - O Júri terá a seguinte composição:

Presidente: 
- António Paulo Sousa Franco Santos -

Director  de Serviços.

Vogais efectivos: 
- João Abel Câmara Leme Mendonça - Chefe

de Divisão; - que substituirá o presidente nas
suas faltas ou impedimentos;

- Cristina Maria Almada Faria Bettencourt -
Chefe de Divisão.

Vogais suplentes: 
- Ana Paula Vasconcelos Caires- Chefe de

Divisão.
- João Avelino Gonçalves Baptista - Técnico

Superior de 1.ª classe.

18 - Este concurso reger-se-á pelo D.L. n.º 204/98, de 11
de Julho, Dec-Lei n.º 404-A/98, de 18/12 e Dec.
Reg. Reg. n.º 5/2002/M, de 15 de Fevereiro.

Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos
Naturais, de 23 de Outubro de  2003.

O CHEFE DO GABINETE, João Cristiano Loja
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APRAM - ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DAREGIÃO AUTÓNOMADAMADEIRA, S.A.
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João Filipe Gonçalves Marques dos Reis
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Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Secretaria-

-Geral da Presidência do Governo Regional da Madeira.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda  . . . . . . . . . . . . . . .  15,04 cada 15,04;
Duas laudas  . . . . . . . . . . . . . .  16,47 cada 32,94;
Três laudas . . . . . . . . . . . . . . .  27,06 cada 81,18;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . .  28,84 cada 115,36;
Cinco laudas . . . . . . . . . . . . . .  29,92 cada 149,60;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . .  36,36 cada 218,16.

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série  . . . . . . . . . . . . . . . . .  25,24  12,69;
Duas Séries  . . . . . . . . . . . . . . . .  48,37  24,28;
Três Séries . . . . . . . . . . . . . . . . .  58,61  29,23;
Completa . . . . . . . . . . . . . . . . . .  68,46  34,23.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 199/2002, de 10 de Dezembro) e o imposto devido.

Departamento do Jornal Oficial

Departamento do Jornal Oficial

Número 181952/02

O Preço deste número:  5,43 (IVA incluído)

CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL
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